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ÁREA DE RECEPÇÃO E LIMPEZA DO CENTRO DE 
MATERIAL E ESTERILIZAÇÃO: MANUTENÇÃO DO 

USO (OU NÃO) DE RESPIRADOR PARTICULADO POR 
TRABALHADORES APÓS A PANDEMIA DA COVID-19

D esde o fim de 2019, o mundo vem sendo desafiado pelo 
que se tornaria uma pandemia de infecção respiratória 
aguda, esta denominada de coronavirus disease 2019 (COVID-

19), diagnosticada pela primeira vez na China e causada pelo 
novo coronavírus humano1. Trata-se de um vírus de ácido 
ribonucleico, de fita simples, que mede de 60 a 140 nm (0,06–
0,14 μm) de diâmetro, com período de incubação entre três e 
sete dias, podendo alcançar até duas semanas2. Sua transmissão 
ocorre, primariamente, por via respiratória, por meio de gotí-
culas (>5–10 μm de diâmetro) ou contato direto com pessoa 
colonizada/infectada ou, indiretamente, por meio do contato 
com superfícies e/ou objetos contaminados. Portanto, precau-
ções-padrão e as baseadas na forma de transmissão, gotículas 
e contato, são recomendadas durante a assistência a pacientes 
com suspeita ou confirmação da infecção. Adicionalmente, 
em situações em que há geração de aerossóis (<5 μm de diâ-
metro), a exemplo da aspiração endotraqueal, recomenda-se 
a adoção de precaução por aerossóis, que inclui o uso de respi-
rador particulado descartável (máscara N95, PFF2 ou PFF3)3-5.

Diante desse novo cenário de pandemia, mudanças de 
comportamento das populações e, particularmente, das prá-
ticas em saúde tornaram-se necessárias e vêm sendo ajustadas 
à medida que evidências sobre o enfrentamento desse novo 
agente infeccioso são publicadas. Nesse sentido, a Associação 
Brasileira de Enfermeiros de Centro Cirúrgico, Recuperação 
Anestésica e Centro de Material e Esterilização publicou reco-
mendações para equipes que trabalham em centro cirúrgico, 
centro de material e esterilização (CME) e serviços de endosco-
pia, visando às especificidades no atendimento a pacientes com 
suspeita ou confirmação de COVID-19, incluindo as relaciona-
das ao processamento de produtos para saúde (PPS). Entre as 
diretrizes, encontra-se o uso de respirador particulado, máscara 
N95, por trabalhadores para a limpeza manual de PPS, visto o 
potencial para formação de aerossóis durante esse processo6.

Sabe-se que, apesar da recomendação de limpeza automa-
tizada como preferencial para o processamento de PPS, CME 

com disponibilidade de estrutura que permite apenas a limpeza 
manual desses produtos são uma realidade, sobretudo em paí-
ses de baixa e média renda, o que inclui o Brasil7. Mesmo para 
serviços que dispõem de equipamentos para limpeza automati-
zada, a atual legislação brasileira para processamento de PPS, a 
Resolução da Diretoria Colegiada nº 15, de 2012, exige a realiza-
ção de limpeza manual precedendo a automatizada para produ-
tos de conformação complexa8. Adicionalmente, há evidências da 
geração de aerossóis na utilização de equipamentos para limpeza 
automatizada de PPS em CME, como lavadoras ultrassônicas9.

A legislação vigente para o processamento de PPS no país8, 
ao tratar “Da Segurança e Saúde no Trabalho”, não especifica 
o uso da máscara N95 na área de recepção e limpeza de PPS. 
Todavia, ela assegura no artigo 31, parágrafo 3º, que “quando 
não especificado, o equipamento de proteção deve ser compatível 
com o risco inerente à atividade”8. Já a publicação do Ministério da 
Saúde, de abril de 2020, sobre “Recomendações de proteção aos 
trabalhadores dos serviços de saúde no atendimento de COVID-19 
e outras síndromes gripais” (grifo nosso) indica o uso de respira-
dores particulados para procedimentos geradores de aerossóis 
e reforça a necessidade do uso de equipamentos de proteção 
individual (EPI) “compatíveis com o risco inerente à atividade”4.

Assim, posto que as atividades realizadas na área de recep-
ção e limpeza de CME geram aerossóis e que, no cotidiano 
laboral, os trabalhadores dessa área desconhecem o diagnós-
tico dos usuários dos PPS a serem processados, além da difi-
culdade imposta pelo atual cenário pandêmico em estimar o 
momento seguro para o retorno do uso das máscaras cirúr-
gicas — ou se é seguro — , consideramos oportuna a reflexão 
entre os trabalhadores e gestores de CME sobre a manutenção 
(ou não) do uso de respirador particulado, como a máscara N95, 
por trabalhadores que atuam na área de recepção e limpeza.

A permanência do uso desse EPI, consequentemente, incor-
rerá em custos adicionais ao sistema de saúde. Entretanto, esses 
custos ainda não foram estimados, assim como os gastos diretos e 
indiretos do tratamento de um trabalhador que desenvolva uma 
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infecção respiratória decorrente de exposição laboral durante a 
limpeza de PPS. Independentemente dessa relação, vale destacar 
que a promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores são res-
ponsabilidade do Sistema Único de Saúde e dever do Estado10.

Outrossim, é notório que o momento pandêmico explici-
tou inúmeras lacunas relacionadas à proteção dos trabalhado-
res da área da saúde que devem integrar as agendas de estudos 
e pesquisas dos enfermeiros, visto que lideram a maior equipe 
na área da saúde. Ademais, evidências científicas são necessá-
rias para pautar a implementação de medidas que minimizem 
os riscos ocupacionais. Vale, ainda, ressaltar que, no Brasil, os 
profissionais dessa equipe são historicamente os envolvidos 
no gerenciamento e na execução do processamento de PPS11.
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